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1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Quinta-feira, 17 de julho de 2025

BEL MICRO TECNOLOGIA S.A.
CNPJ nº 71.052.559/0001-03

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 e Relatório do auditor independente
Relatório Administração 2024

Apresentamos, com grande satisfação, o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício de 2024 da Belmicro Tecnologia S.A., em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias. Em 2024, sob a ótica da gestão econômica e fi nanceira, enfrentamos um cenário de incertezas decorrentes da instabilidade fi scal, da elevação das taxas de juros 
e da valorização do dólar. Ainda assim, com o empenho incansável de nossos colaboradores que, com dedicação e espírito inovador, buscaram soluções efi cazes para mitigar os impactos adversos 
conseguindo alcançar um aumento de 16,7% no faturamento bruto em relação ao ano de 2023. Iniciamos a produção de televisores em nossa unidade industrial localizada em Manaus, atingindo um 
volume que nos proporcionou 2,1% de participação no market share da produção nacional. Participamos da feira Eletrolar Show, realizada em São Paulo, o maior evento B2B de eletroeletrônicos, 
eletrodomésticos e tecnologia da América Latina, onde apresentamos e divulgamos nossa linha de produtos HQ, em destaque a expansão da linha de refrigeração e climatização. Todas essas 
conquistas foram obtidas sem negligenciar nossas responsabilidades com o meio ambiente, a sociedade e as melhores práticas de governança corporativa (ESG). No âmbito ambiental, implemen-
tamos políticas, diretrizes e ferramentas voltadas à estruturação de um sistema de gestão ambiental, com o objetivo de obter a certifi cação ISO 14.001, prevista para o segundo semestre de 2025. 
Na esfera social, realizamos investimentos signifi cativos no fortalecimento da cultura de segurança do trabalho, promovendo um ambiente mais seguro para todos os colaboradores. Realizamos 
treinamentos internos e externos sobre segurança, além de incluir um módulo específi co no processo de integração de novos funcionários. Também conduzimos nossa primeira pesquisa de clima 
organizacional, avaliando pilares como engajamento, gestão de desempenho, liderança, orgulho em pertencer, respeito e reconhecimento. Atualizamos nossa tabela de cargos e salários, após 
revisão detalhada de todas as descrições de cargos. Mantemos com muito orgulho nosso programa “Capacitação para Todos”, onde qualquer colaborador pode fazer curso técnico, graduação ou 
pós-graduação integralmente pago pela companhia. Certos de que trilhamos o caminho correto, o que se refl ete nos resultados alcançados, seguimos otimistas em relação a 2025. Aos nossos 
colaboradores, clientes e fornecedores, registramos nossos sinceros agradecimentos pelo apoio e confi ança depositados.

Sérgio A. Demazi Lima, Diretor Financeiro e Administrativo Antônio Américo Viana Cabral Jr., Diretor Executivo e Relação com os Investidores
Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 68.086 63.636 68.251 64.345
Contas a receber de clientes 6 281.593 252.116 296.433 252.116
Estoques 7 457.598 342.138 474.326 342.138
Tributos a recuperar 8 16.944 27.015 18.346 27.015
Outros ativos - 425 320 425 320

824.646 685.225 857.781 685.934

Não circulante
Partes relacionadas 9 7.390 - 7.390 -
Propriedade para investimentos - 1.500 1.500 1.500 1.500
Outros ativos - 7.570 5.337 7.569 5.337
Investimentos 10 25.332 14.365 15.551 12.559
Imobilizado 11 14.587 12.741 16.406 13.905
Intangível 12 222 115 222 115
Direito de uso 13 22.446 32.098 22.446 39.163

79.047 66.156 71.084 72.579

Total do ativo 903.693 751.381 928.865 758.513
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e Nota Controladora Consolidado
patrimônio líquido explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 14 198.304 151.544 200.848 151.544
Fornecedores 15 238.772 239.128 245.893 239.193
Obrigações trabalhistas - 3.277 2.696 3.417 2.696
IR / CS a recolher 16 3.859 - 3.859 -
Obrigações tributárias 17 11.394 13.260 11.520 13.260
Arrendamento a pagar 13 9.167 8.193 9.167 9.164
Outros passivos 18 53.475 16.919 68.715 16.919

518.248 431.740 543.419 432.776
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 14 137.072 53.787 137.072 53.787
Arrendamento a pagar 13 14.356 25.146 14.356 31.241
Partes relacionadas a pagar 9 10.000 40.000 10.000 40.000

161.428 118.933 161.428 125.028
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 200.000 200.000 200.000 200.000
Reserva de lucros 20.2 24.017 708 24.017 708

224.017 200.708 224.017 200.708
Participação não controladores - - 1 1
Total do passivo e patrimônio líquido 903.693 751.381 928.865 758.513

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida
Receita de vendas 21 1.490.466 1.201.089 1.517.030 1.201.089
Custo da mercadoria vendida 22 (1.029.802) (865.112) (1.054.143) (865.112)
Lucro bruto 460.664 335.977 462.887 335.977
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas comerciais 22 (273.173) (211.361) (273.218) (211.361)
Despesas administrativas e gerais 22 (96.202) (74.902) (98.826) (75.098)
Resultado da equivalência patrimonial 10 (565) (209) (408) (16)
Outras receitas/(despesas) operacio-
nais, líquidas 22 (897) 49.063 (898) 49.062

(370.837) (237.409) (373.350) (237.413)
Resultado operacional antes das re-
ceitas/(despesas) fi nanceiras, líquidas 89.827 98.568 89.537 98.564
Receitas/(despesas) fi nanceiras, líquidas
Receitas fi nanceiras 23 11.570 17.885 11.998 17.890
Despesas fi nanceiras 23 (70.374) (27.561) (70.512) (27.562)

(58.804) (9.676) (58.514) (9.672)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 31.023 88.892 31.023 88.892
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda e Contribuição 
Social 16 (7.714) - (7.714) -

(7.714) - (7.714) -
Lucro líquido do exercício 23.309 88.892 23.309 88.892
Lucro atribuível a:
Sócios controladores 23.309 88.892 23.309 88.892
Participação dos não controladores - - - -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstraçõescontábeis.
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 

e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 23.309 88.892 23.309 88.892
Total de resultado abrangente do 
exercício 23.309 88.892 23.309 88.892

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reservas de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva 
Estatutária

(Prejuízos) / Lucros
acumulados

Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas controladores

Participação dos não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.000 6.000 126.060 - 162.060 - 162.060
Integralização de capital 170.000 (5.292) (164.708) - - 1 1
Lucro líquido do exercício - - - 88.892 88.892 - 88.892
Constituição de reserva legal - 4.445 - (4.445) - - -
Distribuição de dividendos - - - (50.245) (50.245) - (50.245)
Constituição de reserva de lucros - (4.445) 38.647 (34.203) (1) - (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 200.000 708 - - 200.708 1 200.709
Lucro líquido do exercício - - - 23.309 23.309 - 23.309
Constituição de reserva legal - 1.165 - (1.165) - - -
Constituição de reserva de lucros - - 22.144 (22.144) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 200.000 1.873 22.144 - 224.017 1 224.018

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 

2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 23.309 88.892 23.309 88.892
Ajustes para reconciliar o resultado 
do exercício com recursos provenientes 
de atividades operacionais
Imposto de Renda e Contribuição 
Social provisionados 16 7.714 - 7.714 -
IR / CS compensados no exercício 16 (1.176) - (1.176)
Juros provisionados sobre emprésti-
mos e fi nanciamentos 14 31.640 16.211 31.640 16.211
Juros de passivo de arrendamento 13 1.368 1.658 1.368 1.658
Depreciação e amortização 11 e 12 1.999,00 1.693 2.108 1.693
Amortização do direito de uso 13 9.033 8.849 9.033 8.849
Constituição/Reversão de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa 6 (225) (554) (225) (554)
Resultado de equivalência patrimonial 10 565 209 408 16
Variação cambial 14 20.697 (9.828) 20.697 (9.828)
Baixa e cancelamentos de contratos 
de direito de uso e arrendamento 13 4.864 - 11.929 -
Baixa de imobilizado 11 922 590 922 590

100.710 107.720 107.727 107.527
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes - (29.252) (117.122) (44.092) (117.122)
Estoques - (115.460) (56.963) (132.188) (56.963)
Impostos a recuperar - 10.071 (287) 8.669 (287)
Outros ativos - (2.338) (34) (2.337) (34)

(136.979) (174.406) (169.948) (174.406)
Aumento / (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores - (356) 96.172 6.700 96.238
Obrigações trabalhistas - 581 1.182 721 1.182
Obrigações tributárias - (1.866) 7.968 (1.740) 7.968
Outros passivos - 36.556 5.039 51.796 5.039

34.915 110.361 57.477 110.427
Imposto de Renda e Contribuição 
Social pagos 16 (2.679) - (2.679) -
Juros pagos por empréstimos e 
fi nanciamentos 14 (31.640) (16.211) (31.640) (16.211)
Juros pagos de arrendamento 13 (1.368) (1.655) (1.368) (1.655)
Caixa líquido gerado das atividades 
operacionais (37.041) 25.809 (40.431) 25.682
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 11 (4.756) (7.077) (5.520) (8.241)
Aquisição de bens intangíveis 12 (118) (11) (118) (11)
Aporte de capital (AFAC e participa-
ções) e outras movimentações sobre 
investidas 10 (11.532) (14.574) (3.400) (12.574)
Caixa líquido das atividades de 
investimentos (16.406) (21.662) (9.038) (20.826)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Distribuição de lucros 20.2 - (50.245) - (50.245)
Captação de empréstimos 14 367.087 190.198 369.631 190.198
Amortização de empréstimos 14 (257.739) (136.792) (257.739) (136.792)
Pagamento de arrendamentos 13 (14.061) (8.441) (21.127) (8.441)
Mútuos cedidos aos sócios 9 (7.390) - (7.390) -
Mútuos pagos aos sócios 9 (30.000) - (30.000) -
Mútuos recebidos dos sócios 9 - 40.000 - 40.000
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de fi nanciamentos 57.897 34.720 53.375 34.720
(Diminuição)/aumento líquido no 
caixa e equivalentes de caixa 4.450 38.867 3.906 39.576
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 5 63.636 24.769 64.345 24.769
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 
do exercício 5 68.086 63.636 68.251 64.345
(Diminuição)/aumento líquido no 
caixa e equivalentes de caixa 4.450 38.867 3.906 39.576

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: Inaugurada no ano de 2012, a Belmicro Tecnologia S.A. (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) é uma indústria de produtos tecnológicos e centro de distribuição com 
sede na cidade de Contagem - MG, e possui outros dois centros de distribuições, localizados em 
Extrema - MG e Cariacica - ES. Além da indústria (“Controlada”) na Zona Franca de Manaus. A 
Companhia tem como principais objetivos sociais: • Montagem de equipamentos de informática; 
•Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de telefonia, comunicação e 
informática; • Comércio atacadista de suprimentos de informática; • Comércio varejista de móveis, 
eletrodomésticos, equipamentos de áudio, vídeo, bicicletas, triciclos, artigos esportivos, materiais 
hidráulicos, peças e acessórios novos para veículos automotores, pneumáticos e câmeras de 
ar; • Comércio atacadista de componentes eletrônicos, e equipamentos de telefonia e comuni-
cação; • Distribuição de produtos e serviços fotovoltaicos. Parte substancial das operações são 
realizadas através de parceiros de Marketplace, comercializando os produtos de nossa indústria 
diretamente aos consumidores fi nais. Além dos nossos produtos, agregamos um portfólio de 
novos produtos eletrônicos, eletrodomésticos, moveis e artigos de lazer em geral para revenda. 
Em 2023 a Companhia investiu no capital de uma sociedade limitada com a razão social Bel-
micro Industrial Ltda. (“Controlada”), localizada na Zona Franca de Manaus com o objetivo de 
industrialização de produtos eletrônicos. Esta Controlada por consequência está apresentada 
nas demonstrações fi nanceiras consolidadas. Também em 2023 a Companhia investiu no capital 
de uma controlada em conjunto, cuja razão social é Purpose Aviation Ltda., empresa criada para 
gestão empresarial de ativos, razão essa por não consequência está apresentada nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas.

Relação das entidades investidas
Participação (%)

Investidas 2024 2023
Belmicro Industrial Ltda. (Consolida) 99,99% 99,95%
Purpose Aviation Ltda. (Não consolida) 50,00% 50,00%
2. Bases de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às práticas contá-
beis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, as normas dos 
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo CPC, e estão em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standard - 
IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As presentes demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Administração da Companhia em 03 de julho de 2025. b. 
Demonstrações fi nanceiras individuais: As demonstrações fi nanceiras individuais da Contro-
ladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com as normas 
internacionais de relatório fi nanceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fun-
dação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Essas demonstrações individuais são divulgadas 
em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolidadas. c. Demonstrações fi nanceiras 
consolidadas: As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais 
de relatório fi nanceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”). A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o 
controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As informações 
referentes a controladas e controlada em conjunto estão descritas na Nota Explicativa nº 10. d. 
Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 
histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. e. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações con-
tábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia 
por se tratar do principal ambiente econômico em que atua. Todas as informações fi nanceiras 
apresentadas foram expressas em Reais, exceto quando indicado de outra forma. f. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
os saldos em caixa, depósitos bancários à vista em contas correntes e aplicações fi nanceiras 
de curto prazo, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de balanço, ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignifi cante risco de mudança de valor. As aplicações fi nanceiras são demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos apurados até a data do balanço, que não excede o valor de mercado. 
3.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber são registradas pelo valor faturado, 
quando aplicável, as contas a receber de clientes são ajustadas ao valor presente, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia. O cálculo do valor 
presente é efetuado para cada transação com base numa taxa de juros que refl ete o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente do contas a 
receber é a receita bruta, no resultado. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do faturamento é considerada receita fi nanceira e será apropriada com base nos 
métodos do custo amortizado e da taxa de juros efetiva ao longo do prazo de vencimento da tran-
sação, quando aplicável. 3.3. Ativo imobilizado Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico reduzidos de depreciação acumulada e perdas 
para redução para o valor recuperável do ativo quando aplicável. Os custos de itens registrados 
no ativo imobilizado incluem todos aqueles que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
formação do ativo. Os custos de ativos construídos pela própria Companhia, incluem o custo 
de materiais e de salários de funcionários diretamente envolvidos nos projetos de construção ou 
formação destes ativos, assim como quaisquer outros custos diretamente atribuíveis a este ativo 
até que o mesmo esteja em condições de ser utilizado para seus fi ns previstos pela Companhia, 
que incluem: custos de desmobilização de itens do ativo e de restauração nos quais estes ativos 
estejam instalados, e custos de empréstimos em ativos qualifi cáveis. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item de ativo são determinados pela diferença entre o valor líquido da alienação 
e o valor contábil do item (custo menos valor residual menos depreciação acumulada) deste 
ativo, e são reconhecidos pelo valor líquido desta diferença diretamente no resultado do período. 
Depreciação: Depreciação é calculada sob o valor depreciável que representa o custo de um 
ativo reduzido de seu valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado, sendo aplicado 
o método linear com base na vida útil de cada componente signifi cativo de um ativo imobilizado. 
Tal metodologia de depreciação é aplicada por representar da melhor maneira o fl uxo de bene-
fícios futuros gerados para a Companhia por determinado ativo ao longo de sua vida útil. Ativos 
arrendados são depreciados pelo menor prazo entre: (i) o prazo de vigência do contrato de ar-
rendamento; e (ii) vida útil estimada do ativo. Encargos fi nanceiros capitalizados são depreciados 
considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para os itens do imobilizado aos quais 
foram incorporados. As vidas úteis estimadas para os períodos comparativos são:
Descrição dos grupos do ativo imobilizado Vida útil estimada (anos)
Veículos 5
Instalações 10
Móveis e utensílios 10
Máquinas e equipamentos 5 a 10
3.4. Ativos Intangíveis - “Softwares”: As licenças de programas de computador (softwares) e 
de sistemas de gestão empresarial adquiridas são mensuradas a seu valor de custo. Os gastos 
com aquisição e implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como ati-
vos intangíveis quando é provável que os benefícios econômicos-futuros por ele gerados serão 
superiores ao seu respectivo custo, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. 
Amortização: Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados com base na sua uti-
lização efetiva ou em método que refl ita o benefício econômico do ativo correspondente. A amor-
tização é calculada sobre o valor de custo deste ativo intangível, ou sobre outro valor que substi-
tua o valor de custo, menos o valor residual deste ativo intangível. As amortizações são reconhe-
cidas no resultado do período através do método linear, com base na vida útil estimada dos ativos 
intangíveis. 3.5. Provisão para recuperação ao valor recuperável do ativo (“impairment”): 
Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado: Uma redução do valor 
recuperável com relação a um ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado é calculada 
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica 
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 
A provisão para redução ao valor recuperável foi constituída considerando tendências históricas 
da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos. O 
montante da provisão constituída é aquele considerado sufi ciente pela Administração para fazer 
face às eventuais perdas na realização dos créditos de clientes. Ativos não fi nanceiros: A Ad-
ministração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se aplicável, são contabili-
zadas como outras despesas operacionais. 3.6. Provisões: As provisões são reconhecidas se, 
como resultado de um evento passado, a Companhia possui uma obrigação legal ou contratual 
presente que pode ser confi avelmente estimado, e é provável que um desembolso ocorra em 
momento futuro para fazer face às obrigações. As provisões são determinadas pelo desconto a 
valor presente dos fl uxos de caixa estimados com base em uma taxa, excluída de efeitos fi scais, 
que refl itam as condições correntes de mercado para avaliação do dinheiro no tempo e o risco 
atrelado ao passivo específi co. A provisão para contingências é determinada pela Administração, 
de acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião dos consultores legais internos e 
externos, por montantes considerados sufi cientes para cobrir perdas e riscos. 3.7. Reconheci-
mento do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 

contábil de competência do período. a. Reconhecimento de receitas: A receita é reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia 
quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a 
prestação de serviços. b. Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras incluem, quan-
do aplicável, rendimentos de aplicações fi nanceiras, ganhos na venda de ativos fi nanceiros dis-
poníveis para venda, e variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. As receitas fi nanceiras (juros e rendimentos) são reconhecidas por com-
petência utilizando o método dos juros efetivos. Despesas fi nanceiras compreendem, quando 
aplicável, os juros incorridos de empréstimos e fi nanciamentos, juros incorridos sobre obrigações, 
e variações no valor justo de passivos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado. As despesas fi nanceiras são reconhecidas por competência utilizando o método dos juros 
efetivos. 3.8. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, conforme o 
serviço relacionado seja prestado. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do período corrente são calculados pelo lucro real com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 mil 
para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de Contribuição 
Social, limitada a 30% do lucro tributável, quando aplicável. 3.10. Determinação do valor justo: 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos va-
lores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou passivo. Contas a receber de 
clientes e outros créditos: O valor justo de contas a receber e outros créditos é estimado como 
o valor presente de fl uxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação. Esse valor justo é determinado para fi ns de divulgação. Outros passi-
vos fi nanceiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fi ns de divulgação, é 
calculado baseando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa futuros, descontados pela 
taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações contábeis in-
termediárias. Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de 
juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma 
opção de conversão. Para arrendamentos fi nanceiros, a taxa de juros é apurada por referência a 
contratos de arrendamento semelhantes. 3.11. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2024:As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após 
a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 
Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 
2020 e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do 
relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a 
existência desse direito no fi nal do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o co-
venant existir no fi nal do período do relatório ou antes dele; • A classifi cação de um passivo como 
circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de 
postergar a liquidação; • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contrapar-
te, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação 
não afetam a classifi cação do passivo como circulante ou não circulante somente se a opção for 
classifi cada como instrumento patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração 
de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. No entanto, a classifi cação de 
certos empréstimos contraídos mudou de não circulante para circulante como resultado da apli-
cação das emendas para o exercício atual, bem como para o período comparativo. b) Alterações 
na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensuração subse-
quente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 
para fi ns de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à 
IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relo-
cação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específi cos para 
passivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorren-
tes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequen-
tes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário 
deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de 
forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao 
direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstra-
ções contábeis da Companhia. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 
25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 
7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades forneçam cer-
tas divulgações específi cas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de fi nancia-
mento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também forne-
cem orientações sobre as características dos acordos de fi nanciamento de fornecedores. 3.12. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 
de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não de-
terminou se haverá impactos signifi cativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: 
a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cam-
biável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 
(R1) e IFRS 9/CPC 48 - classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros e contratos que 
fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar signi-
fi cativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos fi nanceiros e 
como os ativos fi nanceiros são classifi cados quando estes utilizam sistemas de transferência 
eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis: A nova norma, que foi emitida 
pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às 
Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Contábeis 
(renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a 
IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito signifi cativo na apresentação e 
divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na de-
monstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de 
medidas de desempenho defi nidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emiti-
da no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias ele-
gíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da 
IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 
a Empresa espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 4. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros. A Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao 
futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo período referentes à 
valores de mercado de estoques, avaliação de passivos contingentes e para impostos incidentes 
sobre operações e os lucros, provisões necessárias para redução de ativos e passivos aos valo-
res de efetiva realização e outras similares. A liquidação de transações envolvendo estas estima-
tivas poderá apresentar variações em relação aos valores estimados. 5. Caixa e equivalentes de 
caixa: A composição dos saldos é apresentada como se segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa - fundo fi xo 4 144 4 145
Bancos - contas movimentos 4.006 1.680 4.006 1.885
Aplicações de renda fi xa 64.076 61.812 64.241 62.315

68.086 63.636 68.251 64.345

As disponibilidades estão representadas basicamente por depósitos à vista em instituições fi -
nanceiras de primeira linha. As aplicações fi nanceiras referem-se basicamente a aplicações 
fi nanceiras em CDB, de liquidez imediata, os quais possuem rendimentos a taxas, em média, de 
100% do CDI, classifi cados a valor justo por meio do resultado. 6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber de clientes 276.042 233.455 290.882 233.455
Contas a receber de parceiros  8.863  22.144  8.863  22.144

284.905 255.599 299.745 255.599
(-) Perda estimada com contas a receber (3.258) (3.483) (3.258) (3.483)
(-) Faturamento para entrega futura  (54)  -  (54)  -

281.593 252.116 296.433 252.116
Os valores de contas a receber são compostos marjoriamente de recebíveis das vendas reali-
zadas através dos principais marketplaces: • Via; • B2W; • Magazine Luiza; • Mercado Livre; • 
Amazon; • Kabum. Os demais referem-se as vendas realizadas no mercado corporativo, grandes 
empresas, universidades e em varejistas no interior do país. O prazo médio de recebimentos gira 
em torno de 22,5 dias, em virtude da concentração das vendas nos marketplaces. As contas a 
receber por idade de vencimento, está demonstrado como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer 223.408 188.181 238.248 188.181
Vencido de 1 a 30 dias 40.900 35.198 40.900 35.198
Vencido de 31 a 60 dias 14.198 2.118 14.198 2.118
Vencido de 61 a 180 dias 3.141 26.619 3.141 26.619
Vencido a mais 180 dias 3.258  3.483  3.258  3.483

284.905 255.599 299.745 255.599
A Companhia registra, após análise individualizada de contas a receber de clientes, a provisão 
para Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) em valor considerado 
sufi ciente pela Administração para cobrir perdas prováveis. 7. Estoques: Os saldos estão assim 
demonstrados nas datas dos balanços:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Mercadorias para revenda 267.308 220.863 269.065 220.863
Matéria-prima 62.077 51.014 64.984 51.014
Adiantamento p/ aquisição de estoques 128.213 70.261 139.178 70.261
Estoques em produção - - 1.099 -

457.598 342.138 474.326 342.138
Os adiantamentos a importação e a Aliança, refere-se a valores de pagamentos efetuados aos 
fornecedores no exterior e valores para desembaraço de mercadorias, de produtos que ainda não 
foram embarcados, e/ou processos de importação que já foram desembaraçados, mas ainda não 
foram fi nalizados. 8.Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IPI a recuperar 16.021 15.128 16.021 15.128
ICMS a recuperar 148 4.962 1.546 4.962
PIS/COFINS a recuperar 138 - 138 -
IRPJ / CSLL a compensar 124 124 123 124
Tributos retidos a compensar 513 6.801 518 6.801

16.944 27.015 18.346 27.015

9. Partes relacionadas: 9.1. Saldos
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Mútuos cedidos a sócios 7.390 - 7.390 -

7.390 - 7.390 -

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Mútuos a pagar aos sócios 10.000 40.000 10.000 40.000

10.000 40.000 10.000 40.000
9.2. Movimentações:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 40.000 - 40.000 -
Mútuos cedidos aos sócios (7.390) - (7.390) -
Mútuos pagos aos sócios (30.000) - (30.000) -
Mútuos recebidos dos sócios - 40.000 - 40.000
Saldo Final (Ativo e passivo, líquido) 2.610 40.000 2.610 40.000
Ativo não circulante 7.390 - 7.390 -
Passivo não circulante (10.000) (40.000) (10.000) (40.000)
10. Investimentos: Os saldos da Rubrica “Investimentos” estão assim demonstrados nas datas 
dos balanços: 
a) Composição do investimento

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Participação - Belmicro Industrial Ltda. 9.477 1.806 - -
Participação - Purpose Aviation Ltda. - 12.559 - 12.559
AFAC - Porpouse Aviation Ltda. 12.855 - 12.551 -
Investimento - Lh Tech Ventures Fundo de 
Investimento em Participações 3.000 3.000

25.332 14.365 15.551 12.559
b) Movimentação do investimento

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 14.365 - 12.559 -
Aporte de capital 11.400 14.574 3.400 12.575
Resultado de participações em investidas (565) (209) (408) (16)
Outras movimentações sobre investidas 132 - - -
Saldo Final 25.332 14.365 15.551 12.559
Em 2023 a Companhia investiu no capital de uma sociedade limitada com a razão social “Bel-
micro Industrial Ltda.” localizada na Zona Franca de Manaus com o objetivo de industrializar 
produtos eletrônicos. Esta empresa é uma controlada e por consequência apresentada nas 
demonstrações fi nanceiras consolidadas. Em 2023 a Companhia investiu no capital de uma con-
trolada em conjunto, cuja razão social é “Purpose Aviation Ltda.”, empresa criada para gestão 
empresarial de ativos. 

11. Imobilizado: a) Controladora
Instalações Máquinas e equipamentos Veículos Utensílios Periféricos Benfeitorias Imobilizado em andamento Total

Saldos em 31/12/2022 (reapresentado) 869 3.866 2.314 - 928 - - 7.977
Aquisições 2.995 1.001 1.007 721 37 - 1.286 7.047
Depreciação (286) (373) (675) (323) (36) - - (1.693)
Baixas - - (590) - - - - (590)
Transferências - - - - - - - -
Saldos em 31/12/2023 3.578 4.494 2.056 398 929 - 1.286 12.741
Aquisições 1.251 698 1.452 1.249 106 - - 4.756
Depreciação (472) (589) (705) (124) (98) - - (1.988)
Baixas (4) (6) (864) (42) (6) - - (922)
Transferências 467 1.302 - (492) 9 - (1.286) -
Saldos em 31/12/2024 4.820 5.899 1.939 989 940 - - 14.587
Custo de aquisição 5.578 7.612 2.116 1.527 1.794 - - 18.627
Depreciação acumulada (758) (1.713) (177) (538) (854) - - (4.040)
b) Consolidado

Instalações Máquinas e equipamentos Veículos Utensílios Periféricos Benfeitorias Imobilizado em andamento Total
Saldos em 31/12/2022 (reapresentado) 869 3.866 2.314 - 928 - - 7.977
Aquisições 2.995 1.001 1.007 721 37 - 2.450 8.211
Depreciação (286) (373) (675) (323) (36) - - (1.693)
Baixas - - (590) - - - - (590)
Transferências - - - - - - - -
Saldos em 31/12/2023 3.578 4.494 2.056 398 929 - 2.450 13.905
Aquisições 1.251 1.058 1.452 1.436 235 88 - 5.520
Depreciação (472) (628) (705) (136) (110) (46) - (2.097)
Baixas (4) (6) (864) (42) (6) - - (922)
Transferências 467 1.302 - (492) 14 - (1.291) -
Saldos em 31/12/2024 4.820 6.220 1.939 1.164 1.062 42 1.159 16.406
Custo de aquisição 5.578 7.971 2.116 1.713 1.929 88 1.159 20.554
Depreciação acumulada (758) (1.751) (177) (549) (867) (46) - (4.148)
12. Intangível: a) Individual e consolidado

Software Marcas e patentes Total
Saldos em 31/12/2022 (Reapresentado) 54 50 104
Aquisições - 11 11
Saldos em 31/12/2023 54 61 115
Aquisições 20 98 118
Depreciação (11) - (11)
Saldos em 31/12/2024 63 159 222
Custo de aquisição 74 159 233
Depreciação acumulada (11) - (11)
13. Direito de uso: O balanço patrimonial e a demonstração do resultado contêm os seguintes 
saldos relacionados a arrendamentos:a) Direito de uso de arrendamento: Os direitos de uso de 
arrendamentos são representados pelos contratos de aluguéis dos centros de distribuição, lojas 
e sede administrativa. Abaixo demonstramos a movimentação desta rubrica:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 32.098 21.287 39.163 21.286
Remensuração e novos contratos 4.571 19.660 4.571 26.726
Baixa e cancelamentos (5.190) - (12.255) -
(-) Amortização (9.033) (8.849) (9.033) (8.849)
Saldo Final 22.446 32.098 22.446 39.163
b) Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 33.339 22.117 40.405 22.117
Remensuração e novos contratos 4.571 19.660 4.571 26.726
Juros provisionados 1.368 1.658 1.368 1.658
Baixa de contratos (326) - (326) -
Pagamento dos passivos de arrendamento (14.061) (8.441) (21.127) (8.441)
Amortização dos juros acumulados
(AVP) (1.368) (1.655) (1.368) (1.655)
Saldo Final 23.523 33.339 23.523 40.405

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Circulante 9.167 8.193 9.167 9.164
Não circulante 14.356 25.146 14.356 31.241
14. Empréstimos e fi nanciamentos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Capital de giro 306.212 154.051 306.212 154.051
FINIMP 29.164 51.270 31.708 51.270
Leasing  -  10  -  10

335.376 205.331 337.920 205.331
Circulante 198.304 151.544 200.848 151.544
Não circulante 137.072 53.787 137.072 53.787
Movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos

Controladora Consolidado
Captações 367.087 367.087
Amortização (257.739) (257.739)
Juros pagos (31.640) (31.640)
Juros provisionados 257.668 260.212

335.376 337.920
O escalonamento dos empréstimos por período de vencimento está apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
2024 - 151.544 - 151.544
2025 198.304 41.120 200.848 41.120
2026 125.762 12.667 125.762 12.667
2027 11.310 - 11.310 -

335.376 205.331 337.920 205.331
15. Fornecedores: Representam as obrigações com fornecedores nacionais decorrentes princi-
palmente da aquisição dos produtos para revenda.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores nacionais 182.991 237.025 190.112 237.090
Fornecedores estrangeiros  55.781 2.103  55.781  2.103

238.772 239.128 245.893 239.193
Abaixo listamos os fornecedores mais relevantes: • Samsung Eletrônica Da Amazônia Ltda.; • 
Philco Eletrônicos S.A.; • Whirlpool S.A.; • Electrolux do Brasil S/A; • Britânia Eletrônicos S.A.; • 
Climazon Industrial Ltda.; • LG Eletronics do Brasil Ltda. 16. IR/CS a recolher

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial - - - -
Provisão no exercício 7.714 7.714
IR/CS pagos no exercício (2.679) - (2.679) -
IR/CS compensados no exercício (1.176) - (1.176) -
Saldo fi nal 3.859 - 3.859 -
Passivo circulante 3.859 3.859
17. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

ICMS a recolher 8.051 7.727 8.051 7.727
IPI a recolher 3.334 4.274 3.334 4.274
PIS a recolher - 205 19 205
COFINS a recolher - 952 92 952
Outros tributos a recolher 9 102 24 102

11.394 13.260 11.520 13.260
18. Outros passivos

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Consórcios a pagar 29 - 29 -
Adiantamento de clientes 37.400 11.556 52.479 11.556
Obrigação com devolução de venda 15.914 5.363 15.914 5.363
Outras obrigações 132 - 293 -

53.475 16.919 68.715 16.919
19. Provisões para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais, processos admi-
nistrativos e demandas contratuais perante tribunais e órgãos governamentais, oriundo do curso 
normal de suas operações. A Administração acompanha o desenvolvimento dos processos, com 
base na opinião de seus consultores jurídicos. A estimativa de processos judiciais analisados 
como perdas prováveis apresenta o montante de R$ 71 (não provisionadas) e analisadas como 
perdas possíveis apresenta o montante de R$ 382. 20. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O 
capital social é de R$ 200.000 (duzentos milhões) em 31 de dezembro de 2024 e 2023, dividido 
em 200.000 (duzentos milhões) de cotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. To-
das as ações emitidas estão integralizadas. b) Distribuição de lucros: No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2024 não foram distribuídos lucros dada decisão da Administração. No exercício 
de 2023 foram distribuídos R$ 50.243 a título de dividendos.

21. Receita operacional líquida: A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida dos 
serviços prestados é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Receita bruta 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Revenda de produtos e mercadorias 2.095.914 1.644.463 2.127.243 1.644.463
Receita de serviços e locação 648 - 648 -

2.096.562 1.644.463 2.127.891 1.644.463
Deduções das receitas
Impostos sobre vendas e serviços (a) (506.184) (331.727) (510.949) (331.727)
Devoluções de vendas (99.912) (111.647) (99.912) (111.647)

(606.096) (443.374) (610.861) (443.374)
Receita líquida: 1.490.466 1.201.089 1.517.030 1.201.089
(a) A Companhia usufrui de benefícios fi scais estaduais de redução de tributação, valores estes 
apresentados na demonstração do resultado na receita líquida, conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Benefício fi scal
Crédito ICMS 176.032 142.960 176.032 142.960

176.032 142.960 176.032 142.960
22. Custos, receitas e despesas operacionais: A composição dos saldos é apresentada como 
se segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custo de mercadoria vendida (1.029.802) (865.112) (1.054.143) (865.112)
Fretes sobre vendas (98.331) (65.978) (98.502) (65.978)
Pessoal (20.966) (16.529) (21.517) (16.529)
Propaganda e marketing (5.467) (4.885) (5.467) (4.885)
Serviços de terceiros (36.282) (36.580) (37.824) (36.635)
Aluguel de imóveis e condomínios (13.279) (1.564) (13.805) (1.603)
Comissões de vendas (169.375) (140.328) (169.375) (140.328)
Manutenção de máq. e equip. (20) (33) (20) (33)
Despesas tributárias (517) (318) (917) (318)
Despesas de viagens (1.725) (947) (1.767) (947)
Depreciação e amortização (1.999) (1.693) (2.108) (1.693)
Despesas com P&D (6.453) - (6.453) -
Outros custos, despesas e receitas (15.858) 31.655 (15.187) 31.552

(1.400.074) (1.102.312) (1.427.085) (1.102.509)
Custo da mercadoria vendida (1.029.802) (865.112) (1.054.143) (865.112)
Despesas comerciais (273.173) (211.361) (273.218) (211.361)
Despesas admin. e gerais (96.202) (74.902) (98.826) (75.098)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas (897) 49.063 (898) 49.062
23. Receitas/(despesas) fi nanceiras, líquidas: A composição dos saldos é apresentada como 
se segue:

Controladora Consolidado
Receitas fi nanceiras 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Juros recebidos ou auferidos 2.215 254 2.215 254
Variação cambial ativa 3.220 14.357 3.644 14.357
Descontos obtidos 508 234 508 234
Receita de aplicação fi nanceira 5.627 3.040 5.631 3.045

11.570 17.885 11.998 17.890
Despesas fi nanceiras
Juros sobre arrendamento (1.368) (1.658) (1.368) (1.658)
Juros provisionados sobre empréstimos (31.640) (16.211) (31.640) (16.211)
Despesas de juros e multas (5.748) (2.349) (5.753) (2.349)
Tributos sobre operações fi nanceiras (726) (1.287) (731) (1.287)
Tarifas bancárias (5.983) (586) (5.995) (587)
Despesas com cobrança - (34) - (34)
Descontos concedidos (699) (340) (699) (340)
Variação cambial passiva (23.917) (4.529) (23.986) (4.529)
Outras despesas fi nanceiras (293) (567) (340) (567)

(70.374) (27.561) (70.512) (27.562)
Resultado fi nanceiro, líquido (58.804) (9.676) (58.514) (9.672)
24. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da Companhia encontram-se regis-
trados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023, e a Administração desses 
instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contrata-
das versus as vigentes no mercado. Os valores de mercado dos ativos e passivos fi nanceiros não 
divergem signifi cativamente dos valores contábeis dos mesmos, na extensão em que foram pac-
tuados e encontram-se registrados por taxas e condições praticadas no mercado para operações 
de natureza, risco e prazo similares. Gerenciamento de riscos: As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos. Risco de crédito: A política de vendas 
da Companhia está subordinada às políticas de crédito fi xadas por sua Administração e visa 
minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. A provisão para 
redução ao valor de realização de créditos de clientes é realizada por meio da análise individual 
dos títulos em atraso, considerando como base inicial o critério fi scal. Aplicado o critério fi scal, 
é extraída uma base de dados com os títulos pendentes de recebimento, sendo esta levada à 
análise do departamento de cobrança. Somente os títulos com baixa probabilidade de recebi-
mento são provisionados e destes, somente os títulos que atendem aos quesitos fi scais para 
aproveitamento destas despesas são deduzidos da base de cálculo do Imposto de Renda e 
Contribuição Social. Risco de liquidez: A Administração da Companhia gerencia os riscos de 
liquidez visando assegurar o cumprimento das obrigações associadas a passivos fi nanceiros, 
seja por liquidação em dinheiro ou com outros ativos fi nanceiros, mantendo, sempre que possível, 
o planejamento para atender a estas obrigações em condições normais de mercado ou em con-
dições específi cas, conforme o grau de risco. Risco de mercado: Os riscos de mercado estão 
relacionados, principalmente, aos riscos de mudança nos preços dos serviços ofertados pela 
Companhia, assim como em taxas de juros e outras taxas que possam infl uenciar a sua receita, 
bem como os valores dos seus ativos e passivos. O objetivo da Administração é gerenciar e con-
trolar a exposição da Companhia aos riscos de mercado, dentro de limites compatíveis, afastando 
os obstáculos ao crescimento dos negócios. Riscos operacionais: Os riscos operacionais são 
os riscos diretos e indiretos de perdas decorrentes de uma variedade de causas associadas aos 
processos da Companhia, assim como aos colaboradores, tecnologia e infraestrutura, além de 
fatores externos de mercado e de liquidez, como os decorrentes de ações legais e requerimentos 
regulatórios. O objetivo da Companhia é gerenciar os riscos operacionais, assim como evitar as 
perdas fi nanceiras e danos à reputação mediante procedimentos e políticas alinhados com as ati-
vidades e negócios da Companhia. A responsabilidade de desenvolver, implementar e monitorar 
controles para endereçar os riscos operacionais é da Alta Administração da Companhia, sobre-
tudo quanto a revisões periódicas desses controles e das políticas internas, a fi m de garantir as 
implementações e funcionamento adequados. 25. Cobertura de seguros: A Companhia avalia 
a necessidade de contratação ou não de coberturas de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de exame pela auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos au-
ditores independentes. 26. Eventos subsequentes: Entre 31 de dezembro de 2024 e essa data, 
a diretoria não identifi cou outros eventos subsequentes que requeressem reconhecimento ou 
divulgação em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Sérgio Aparecido Demazi Lima 
Diretor Financeiro e Administrativo 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Belmicro Tecnologia S.A. Contagem - MG. Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Belmicro 
Tecnologia S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir, intitulada “Base para opinião 
com ressalva” as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, indivi-
dual e consolidada, Belmicro Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho in-
dividual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na 
Nota Explicativa 01, as demonstrações contábeis consolidadas incluem informações fi nanceiras 
das controladas, cujos ativos totais somam R$ 928.865 (R$ 758.513 em 2023) e receitas totais 
somam R$ 1.517.030 (R$ 1.201.089 em 2023) em 31 de dezembro de 2024, que não foram au-
ditadas por nós, tampouco por outros auditores independentes. Adicionalmente, a Companhia 
possui investimentos relevantes avaliados pelo método da equivalência patrimonial, cujas de-
monstrações contábeis também não foram auditadas. Esses investimentos totalizavam R$ 
25.332 (R$ 14.365 em 2023) na mesma data, com refl exo negativo de R$ 565 (R$ 209 em 2023) 
no resultado do exercício. Nossa auditoria não incluiu a aplicação de procedimentos sobre essas 
demonstrações contábeis, e, portanto, nossa opinião está ressalvada quanto aos possíveis efei-
tos de eventuais distorções que possam existir nesses saldos e seus refl exos sobre as demons-
trações contábeis consolidadas. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasi-
leiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-

das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Empresa e suas controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria;  Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional;  Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi -
nanceiras das empresas ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria;  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi -
ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Belo Horizonte, 10 de julho de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
CRC 2 MG 009485/F-O
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